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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

PROCESSO Nº: 23324.002198.2019-27
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1.OBJETO
1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
LOTE 
	INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA CAMPUS CAJAZEIRAS

	Rua José Antônio da Silva, 300, Bairro Jardim Oásis, Cajazeiras-PB, CEP: 58.900-000

	Item
	Produto
	Unidade
	Quantidade
	*Preço de Aquisição (R$) 

	
	
	
	
	Unitário 
	Valor Total 

	01
	Fruta in natura, tipo goiaba, espécie comum
	KG
	2.000
	3,93
	7.866,67

	02
	Fruta in natura, tipo banana, espécie prata
	KG
	2.000
	3,93
	7.866,67

	03
	Fruta in natura, tipo melancia, espécie rajada
	KG
	2.000
	3,20
	6.400,00

	04
	Fruta in natura, tipo melão, espécie azedo
	KG
	2.000
	3,93
	7.866,67

	05
	Fruta in natura, tipo laranja, espécie pera
	KG
	2.000
	4,03
	8.066,67

	06
	Bolinho integral, diversos sabores
	KG
	3.600
	14,67
	52.800,00


*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 26/2013, Art.29, §3º).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.

A DDE – Direção de Desenvolvimento de Ensino, responsável por elaborar, instruir e promover políticas e planos de desenvolvimento estudantil, em consonância com as diretrizes institucionais dentre outras atribuições, justifica a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar atendendo as determinações da Lei nº 11.947/2009 e Resolução do FNDE nº 26 de 17 de junho de 2013 e 04 de abril de 2015. 
2.2. 

O atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE permitirá promover alimentação escolar saudável e adequada aos alunos da educação básica, tendo por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricionais e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período em que permanecem na escola. 
2.3 

Os quantitativos previstos foram estimados com base em cardápios elaborados pelos nutricionistas do IFPB, tomando por base o que preconizam os normativos que regulamentam os recursos oriundos do PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1.

Os bens a serem adquiridos são de natureza comum, ou seja, seus padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste termo de referência, por meio de especificações usuais no mercado. 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1.

O prazo de entrega dos bens é de 2 dias úteis após emissão da ordem de entrega em remessa parcelada, no seguinte endereço:

4.1.1.
IFPB – CAMPUS CAJAZEIRAS: Rua José Antônio da Silva, 300, Bairro Jardim Oásis, Cajazeiras/PB, CEP: 58900-000.
4.2.

Todos os produtos serão entregues semanalmente de acordo com o quantitativo estipulado pelo setor requisitante

4.3.

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

4.4.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de cinco dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.6.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.   




5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
5.1.

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no termo de contrato, anexo ao edital.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1.

Não será permitida a subcontratação do objeto licitatório.
7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
7.1.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observadas pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO
8.1.

Nos termos do art. 67 Lei n°8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.1.1

0 recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
8.2 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.3

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.

As sanções administrativas decorrente da execução contratual constam no termo de contrato, anexo ao Edital. 
Cajazeiras/PB, aos 27 dias do mês de setembro de 2019. 

________________________________________

Hugo Eduardo Assis dos Santos
Diretor de Administração, Planejamento e Finanças 
Nos termos do art. 7°, § 2°, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aprovo o presente Projeto Básico, e autorizo o prosseguimento do processo de dispensa de licitação.
________________________________________

Lucrécia Teresa Gonçalves Petrucci
Diretora Geral 
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